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9

Introdução
a questão moral em  

antropologia

Didier Fassin

Coisa alguma, em si mesma, é boa ou má; o pensamento é  
que a torna tal.

William Shakespeare, Hamlet

Em que condições o homem inventou para uso próprio estes 
dois julgamentos de valor: bem e mal. E que valor têm por  
si mesmos?

Friedrich Nietzsche, A genealogia da moral

Ao longo das últimas décadas, a moral e a ética têm sido crescentemente 
invocadas nos âmbitos mais diversos e, por vezes, mais inesperados. Dos polí-
ticos espera-se atualmente que tenham comportamentos morais tanto na vida 
privada como na vida pública, e ambas são alvo de uma inquisição à qual não 
estavam habituados. De tiranos e torturadores, exige-se que prestem contas no 
contexto de expansão dos tribunais internacionais, encarregados de julgar cri-
mes contra a humanidade e crimes de guerra. Após a queda das ditaduras, co-
missões são instauradas em nome da verdade e da reconciliação, que passaram 
a substituir os hábitos anteriores de silêncio ou vingança. As finanças já não 
encontram sua única justificação oficial no desenvolvimento do capitalismo e 
no enriquecimento dos especuladores; poupadores e acionistas preferem in-
vestir em fundos éticos associados à solidariedade ou à ecologia. As guerras já 
não traduzem simplesmente uma relação de forças entre nações que de fendem 
seus interesses; quando partem de potências ocidentais, não raro são procla-
madas guerras humanitárias. As pessoas afetadas por fatores naturais ou por 
violências e discriminações já não ficam entregues à própria sorte ou aos sis-
temas locais de ajuda mútua: adquirem, em razão do sofrimento, a condição 
de vítimas legítimas. Os abusos sexuais cometidos por pessoas do círculo fa-

A questao moral.indb   9 05/06/2018   08:09:28



10
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miliar, padres ou treinadores esportivos já não estão submetidos à lei do se gre-
do, que, durante muito tempo, prevaleceu em famílias, igrejas e centros espor-
tivos: são debatidos em praça pública e penalizados pela instituição ju diciária. 
Os médicos já não podem confiar apenas em sua própria avaliação da validade 
de seu método para testar novos medicamentos: comitês de ética verificam se 
os ensaios clínicos respeitam as normas que protegem os participantes da ex-
perimentação. Os biólogos já não podem realizar sozinhos a supervisão de 
suas pesquisas: leis de bioética circunscrevem o que podem fazer e o que lhes 
é proi bido. O discurso dos direitos humanos impõe-se pouco a pouco em to-
dos os setores da atividade humana, e também o direito das crianças, das mi-
norias, dos pacientes, dos animais, e todos estes são, igualmente, expressões  
de valores e sensibilidades característicos das sociedades contemporâneas. Por 
fim, o atento observador da atualidade não deixa de notar o quanto a lingua-
gem da moral e a referência à ética penetram a representação dos aconteci-
mentos e das situações, das mais trágicas às mais insignificantes, e os comen-
tários que suscitam. 

Que essa lista à maneira do bestiário da famosa enciclopédia chinesa apó-
crifa de Jorge Luis Borges não seja, no entanto, enganosa. O propósito não é 
sugerir que a moral e a ética estivessem ausentes de nossos debates e existên-
cias até um período recente. Tampouco é indicar que as transformações des-
critas traduziriam uma forma de progresso moral ou de revolução ética, como 
alguns gostariam de persuadir-se. Por fim, não é supor que todos esses fe nô-
menos procederiam de lógicas comuns, quer se veja neles o retorno do conser-
vadorismo moral, quer a emergência de uma ética social. Trata-se de apreen-
der, isso sim, uma problematização, diria Michel Foucault, ou talvez um mo-
mento, nos termos de J. G. A. Pocock – em outras palavras, uma configuração 
histórica marcada por uma multiplicação de preocupações, expectativas e dú-
vidas a respeito da moral e da ética, e, simultaneamente, por uma banalização 
das palavras, imagens e práticas que afirmam sua relação com elas. A combi-
nação e a sobreposição, no espaço público, dessas duas camadas, a profunda e 
a superficial, que por vezes se tornam quase indistintas, constituem o que se 
pode denominar a questão moral. Assim como a questão social abarca tanto a 
realidade das desigualdades econômicas como os discursos que, nessa quali-
dade, a constituem, a questão moral associa os problemas morais e o trata-
mento que a eles se dá no espaço público. E, assim como se diz sobre a questão 
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social, poder-se-ia falar, para qualificar a acumulação dos fatos anteriormente 
evocados, de uma nova questão moral, que caracterizaria o tempo presente.

Embora encontre sua razão de ser na contemporaneidade das mudanças 
enumeradas e na reflexão que ela exige, o projeto desta obra não é, contudo, o 
de analisar seus sinais e decifrar seu sentido. Seria antes o de proporcionar  
ao leitor certo recuo. Esse distanciamento é de dupla natureza. Por um lado,  
é tem poral e espacial, pela evocação de períodos e lugares em que inúmeras 
preo cupações ou indagações, que são hoje as nossas, já eram objeto de análises 
e discussões. Por outro, é teórico e crítico, convidando às terras das ciências 
humanas e sociais, a começar pela filosofia, que trata da questão moral há mais 
de 2 mil anos. A antropologia, a nosso ver, está no cerne desse projeto, pois o 
distanciamento sempre foi seu princípio, seja ao descobrir sociedades longín-
quas, seja ao explorar mundos próximos. Ler e reler os textos dos antropólo-
gos, mas também dos pensadores que os inspiraram, é, portanto, reformular a 
partir do início a questão moral por um percurso que é simultaneamente his-
tórico, geográfico e intelectual, que retorna às origens da disciplina e retraça 
até sua genealogia, viajando de horizontes exóticos a guaridas familiares, ex-
pondo-nos à certeza de uns e ao ceticismo de outros. No entanto, ao entrar-
mos nessa aventura, precisamos ressaltar de saída um fato notável. 

•

De fato, a questão moral proporciona ao historiador da antropologia um 
paradoxo surpreendente: ela tanto é onipresente no corpus desta última desde 
o seu nascimento, a tal ponto que quase se poderia dizer que persegue a busca 
da antropologia pela verdade humana, como está ausente das múltiplas sínte-
ses que nos proporcionaram dessa disciplina seus cronistas, enciclopedistas e 
dicionaristas, o que levaria até a indagar se não constitui um ponto cego ou 
uma marca vexaminosa dessa área. Este é, aliás, um traço comum dos traba-
lhos que se debruçam sobre essa questão há meio século: logo em sua aber-
tura, deploram o déficit de pesquisas, ao mesmo tempo em que notam a emer-
gência de preocupações – de cuja perenidade podemos desconfiar, dada a re-
petição da mesma constatação. Assim, em sua primeira obra pioneira, May 
Edel e Abraham Edel (1959) – aquela, antropóloga, e este, filósofo – observam 
com pesar a falta de colaboração entre suas disciplinas; apontam também a 
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fragilidade da produção científica pelo recenseamento de apenas 4 artigos so-
bre a moral ou a ética em 50 anos de existência da revista oficial da profissão, 
American Anthropologist. Quatro décadas depois, foi semelhante o diagnós-
tico proposto por James Laidlaw (2001), etnólogo especialista no mundo in-
diano, ao afirmar que não há antropologia da ética no sentido – assinala ele – 
de um esforço sistemático para apreender a moral, como é o caso para o pa-
rentesco ou a religião. 

Decerto é de boa retórica justificar a própria contribuição a uma disci-
plina com base na novidade da proposta e na urgência da iniciativa. Poderia 
cau sar especial espanto o fato de serem raramente mencionados, na antro-
pologia britânica em particular, os trabalhos sobre moral, de Bronislaw Mali-
nowski (1967 [1926]) – que lança as bases de um estudo das normas que fun-
dam a lei por meio da análise do crime e do castigo – a Raymond Firth (1964 
[1953]) – que faz do estudo dos valores uma das três orientações precípuas da 
antropologia, ao lado do estudo da estrutura e da organização social –, pas-
sando pelos debates suscitados pela conferência de E. E. Evans-Pritchard (1963 
[1950]) e suas implicações para a concepção da “sociedade como sistema mo-
ral” (Evens, 1982). O fato, no entanto, é que, para além de todas as considera-
ções estratégicas, e não obstante alguns esquecimentos significativos, a defa-
sagem entre a proliferação de questionamentos e julgamentos morais na lite-
ratura antropológica e a modéstia de sua tematização e problematização como 
questão moral, ao menos até um período recente, convida a uma reflexão so-
bre essa dissociação. As razões que a explicam são principalmente de duas 
ordens: cognitiva e política.

Por um lado, a moral foi com frequência assimilada, em nossas tradições 
durkheimianas, às regras cuja violação dá ensejo a uma punição e que, por 
isso, determinam a obrigação moral que rege a vida em sociedade; ou então, 
por uma perspectiva boasiana, aos costumes que são objeto de aprovação so-
cial e cujas configurações, por consequência, variam em função das entidades 
culturais. No primeiro caso, a moral outra coisa não é senão o social; no se-
gundo, quase não se distingue da cultura. A partir daí a moral se torna dificil-
mente identificável e não justifica um estudo específico. As normas e os cos-
tumes, os valores e os usos representam o que os antropólogos não cessaram 
de estudar desde que sua disciplina existe: não haveria necessidade alguma de 
singularizar a moral como objeto ou como âmbito. Ainda hoje, contra as ten-
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tativas de estudá-la como tal, essa objeção é formulada seja por meio da inser-
ção da moral num conjunto já existente, como a religião ou a lei, seja porque 
nela se vê outro nome, suspeito, aliás, para designar o social ou a cultura. 

Por outro lado, a moral foi geralmente considerada pelos antropólo gos 
com certa desconfiança, em razão das dimensões avaliadora e normativa a ela 
associadas. Se esse relativismo cultural lhes serviu de proteção contra as ten-
tações de um universalismo conquistador, impelido no passado por projetos 
co loniais e, no presente, por ideologias progressistas, a análise dos fatos mo-
rais implicaria o risco, pensava-se, de fazer voltarem pela janela as formas de 
julgamento que, conforme se acreditava, haviam sido expulsas pela porta. Os 
selvagens e os bárbaros dos modelos evolucionistas, e até racistas, renasceriam 
então sob aparências menos repulsivas, por meio da condenação de represen-
tações e de práticas rejeitadas em nome de um direito natural, dos direitos 
hu manos, dos direitos das mulheres ou dos direitos das crianças. Estudar a 
moral, e principalmente a moral dos outros, seria a partir daí correr o risco de 
fazer da antropologia uma empreitada moralizadora, como ela pôde sê-lo no 
passado. É verdade que os debates sobre o relativismo moral geraram uma con-
fusão entre descrição de diferenças de valores entre as culturas e julgamento 
instaurador de hierarquias de culturas com base nesses valores.

No fundo, este duplo obstáculo, cognitivo e político, parece haver desem-
penhado um papel nas fontes batismais da antropologia. O livro Primitive cul-
ture, de Edward Tylor (1871, pp. 1-2, e 1874, p. 453), frequentemente conside-
rado o primeiro tratado científico da disciplina, não se abre com uma defi-
nição da “cultura” – que inclui a moral, decerto, mas que a trata de maneira 
extensiva, por oposição às “coisas naturais” – e não termina com uma invoca-
ção da “ciência da cultura”, que caracterizaria sua vocação reformadora ou, em 
ou tras palavras, portadora de progresso “para o bem da humanidade”? Por um 
lado, a moral desaparece submersa na cultura; por outro, reaparece sob a for-
ma mo ralizadora. Podem-se conceber as dificuldades que a antropologia en-
frentou para escapar desse duplo vínculo. 

•

Essas duas objeções opostas à constituição da moral como objeto da an-
tropologia são sérias. No entanto, não impediram a emergência recente de um 
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verdadeiro campo de pesquisa com a publicação de obras coletivas, a reali-
zação de debates nas revistas da disciplina, a organização de sessões especiais 
nas conferências internacionais. Se levarmos a sério a referência bourdieu-
siana à ideia de campo científico, será preciso, portanto, descrever esse espaço 
social em que se posicionam os pesquisadores, em função de sua escola de pen-
samento, e se definem os desafios teóricos legítimos relacionados ao ob jeto 
moral. Realizar esse trabalho é identificar não apenas a parte mais visível do 
campo dos estudos sobre a moral, a que se apresenta como tal e se promove 
sob essa designação, mas também os diversos lugares menos facilmente detec-
táveis, porque neles os desafios morais não são necessariamente explícitos ou 
reconhecidos. No centro desse campo – em sua parte mais legítima, se assim 
se preferir –, uma tensão se exerceu entre essas duas grandes abordagens: uma 
que dá primazia às restrições morais que a sociedade faz pesar sobre os indi-
víduos, em termos de obrigações, positivamente, ou de punições, negativa-
mente; outra que ressalta a capacidade que os indivíduos possuem de produzir 
raciocínios e julgamentos éticos, tomando para isso certa liberdade em relação 
à pregnância do social. 

A primeira abordagem, herdeira de Émile Durkheim (2004 [1924]) e, por 
intermédio dele, herdeira da ética do dever de Kant, elabora uma etnografia 
das moralidades (Howell, 1997). Interessa-se pelos valores e normas que, em 
dada sociedade e em dada época, definem o que é bem ou bom ou o que é mal 
ou mau, por um lado, e o que se deve e não se deve fazer, por outro. Essa pers-
pectiva não é nova. Assim, a “ética descritiva” de John Ladd (1957) reconstitui 
o “código moral” dos índios navajo, isto é, “o conjunto das regras e dos princí-
pios” que permitem que os indivíduos discirnam o que é do âmbito do dever 
e do bem, ao passo que a “ética comparativa” de Kenneth Read (1955) constrói 
uma oposição entre a moral ocidental cristã e a moral dos Gahuku-Gama da 
Nova Guiné, do ponto de vista das “noções de dever e de ideal, de obrigação e 
de desejabilidade”. Descritivo ou comparativo, o estudo das morais locais pres-
supõe uma dupla forma de relativismo: o reconhecimento dos sistemas morais 
como resultado de disposições abstratas, e não simplesmente como produto 
de emoções e de pulsões; e a suspensão do julgamento sobre valores e normas 
observados, por contraste com as formas mais ou menos explícitas de avalia-
ção e de hierarquização. No entanto, trabalhos posteriores permitiram afinar, 
por um trabalho etnográfico e linguístico, tanto a compreensão dos valores 
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que sustentam as moralidades locais como sua inserção concreta na vida coti-
diana: assim é em relação à pesquisa sobre a tristeza e a raiva entre os caçado-
res ilongot das Filipinas, realizada por Michelle Rosaldo (1980), ou ao estudo 
da honra e do pudor numa sociedade beduína do Egito, conduzido por Lila 
Abu-Lughod (1986). Mais recentemente, pesquisas trataram dos conflitos que 
podem ser suscitados pelo contato entre morais locais diferentes, e até con-
traditórias: valores tradicionais contra ethos cristão entre os Urapmim da Pa-
pua Nova Guiné (Robbins, 2004), ascetismo ortodoxo contra ateísmo socia-
lista em uma comunidade de antigos crentes do Ural (Rogers, 2009) ou ética 
islâmica contra moral médica na prática de doações e transplantes de rins no 
Egito (Hamdy, 2012). Ao valorizar assim certa unidade cultural, que é a do 
grupo analisado, e mesmo que essa unidade se construa nas oposições entre 
sistemas de valores, trata-se de mostrar que, para além das variações indivi-
duais, existem coerências que permitem definir precisamente as morais locais, 
ainda que sejam atravessadas pela história. 

A segunda abordagem, inspirada em Michel Foucault (2001 [1983]) e, de 
maneira mais longínqua, na ética da virtude de Aristóteles, propõe uma an-
tropologia da ética (Faubion, 2011). Empenha-se em conferir aos sujeitos sua 
mar gem de liberdade, em revelar sua capacidade de subtrair-se à dominação 
do social, de debater sobre dilemas morais, de produzir subjetividades éticas. 
Na esteira dos trabalhos de Talal Asad (1993), a experiência da religião e, par-
ticularmente, da oração como modo de transformação de si tornou-se central 
para essa abordagem, quer se trate de analisar a experiência de mulheres en-
gajadas em movimentos islâmicos no Egito (Mahmood, 2005) ou de doentes 
de aids nos centros cristãos ortodoxos de reabilitação na Rússia (Zigon, 2011). 
Essa atenção às subjetividades dos agentes se manifesta como reação à visão 
clássica de normas impostas pelo medo da punição, de um lado, e de valores 
provenientes de uma produção coletiva, de outro. Desdobra-se segundo mo-
dalidades diferentes, conforme a primazia que se dá a expressões emocionais, 
a julgamentos explícitos ou a ações comuns. Alguns buscam evidenciar os sen-
timentos que animam os indivíduos e, especialmente, a experiência da “dia-
lética do sofrimento e da compaixão” (Throop, 2010). Outros consideram os 
ra ciocínios que os agentes desenvolvem a respeito dos desafios morais, reve-
lando as lógicas e os arranjos, estabelecendo até “o paradoxo e a contradição 
como aspectos conscientes da experiência humana” (Sykes, 2009). Há ainda os 
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que prestam atenção às interações comuns ou às decisões cotidianas, para 
“mostrar a centralidade da prática ética na vida” (Lambek, 2010). O desafio 
desse deslocamento das restrições sociais para a liberdade individual, das mo-
rais locais para as subjetividades éticas, constitui certa reformulação do uni-
versalismo, que não é o dos valores morais, geralmente rejeitado pelos antro-
pólogos, mas o das competências éticas. Já não se trata de defender um sentido 
moral particular numa sociedade determinada, mas de reconhecer que todos 
os seres humanos são capazes de agir como sujeitos éticos.

O leitor versado nos debates da filosofia moral não deixará de constatar 
que, se as duas linhas teóricas que atualmente desenham a paisagem da antro-
pologia da questão moral emprestam com mais ou menos liberdade dois dos 
paradigmas da ética – o dever e a virtude –, um terceiro parece ter sido negli-
genciado: a ética consequencialista. De acordo com essa última abordagem, a 
moral não é julgada em relação a regras de conduta às quais é preciso se con-
formar nas práticas pessoais ou em relação ao trabalho interior que senti-
mentos, raciocínios ou atos implicam, mas em relação às consequências 
provo cadas pelo que é dito ou feito. O utilitarismo, que privilegia a maximiza-
ção da felicidade, tem uma de suas expressões em Max Weber, em menor grau 
em A ética protestante e o espírito do capitalismo do que em sua conferência “A 
po lítica como vocação” (Weber, 2003 [1919]), em que ele opõe precisamente a 
ética da convicção, fundada em uma aplicação absolutista dos princípios, e  
a ética da responsabilidade, atenta às consequências das ações. É nessa linha 
que se inserem certas pesquisas recentes sobre os pânicos morais, nos Estados 
Unidos (Lancaster, 2011), ou os programas neoliberais na Itália (Muehlebach, 
2012), sobre os direitos humanos (Englund, 2006) ou o governo humanitário 
(Fassin, 2011). Essa abordagem, diferentemente das duas anteriores, não isola 
a moral e a ética como produtos da sociedade ou elaborações da subjetividade, 
mas confere-lhes um cunho histórico e político. De fato, trata-se de considerar 
que os desenvolvimentos contemporâneos de discursos e de práticas que afir-
mam sua filiação à moral e à ética são obra de uma história, que é princi-
palmente a do mundo ocidental e de sua relação com o resto do mundo, e têm 
uma significação política que excede valores e sensibilidades manifestados. 

•
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As linhas de pesquisa que acabam de ser mencionadas dominam os es-
tudos antropológicos contemporâneos sobre a questão moral, e estes foram 
amplamente renovados graças à contribuição delas. No entanto, elas não esgo-
tam a riqueza de abordagens e as interrogações relacionadas a essa questão. 
Outras perspectivas devem ser discutidas não apenas por seu interesse pró-
prio, mas também pelo que proporcionam à compreensão dos desafios morais 
de nosso mundo.

Primeiramente, a antropologia tem uma longa tradição de debates sobre o 
relativismo ou o universalismo moral (Westermarck, 2000 [1932]). Se há um 
con senso sobre a existência empírica de uma diversidade de padrões morais 
segundo as culturas e as épocas, a questão é saber, por um lado, se existem 
ainda assim fundamentos comuns a todas as sociedades – estruturas elemen-
tares da moral de certa forma – e, por outro, se é possível estabelecer proce-
dimentos que permitam determinar que um conjunto de valores e de normas 
é superior a outro – uma hierarquia de morais, por assim dizer, mesmo que 
esta não se apresente oficialmente como tal, de modo geral (Lukes, 2008). Esse 
de bate é atualmente relançado em duas frentes, por razões muito distintas, 
umas propriamente científicas, outras, sociológicas. Na primeira, as aborda-
gens neu ro cognitivas da moral, quer procedam da biologia evolucionista 
(Bau mard, 2010), quer da psicologia experimental (Gazzaniga, 2005), sugerem 
que todos os seres humanos compartilham uma mesma aparelhagem neuroló-
gica e cognitiva, para pensar sobre os objetos morais a partir de uma gramáti-
ca comum, o que não contradiz as variações culturais observadas, mas permi-
tiria considerar uma ética universal (Haidt, 2003). Na segunda, as controvér-
sias recorrentes sobre temas sensíveis, como podem sê-lo a excisão de meninas 
em países africanos (Boddy, 2007) ou os crimes de honra nas sociedades mu-
çulmanas (Wikan, 2008), suscitam posições radicalmente opostas de conde-
nação peremptória e de compreensão conciliadora que polarizam o espaço 
público (Shweder et al., 2002). Oriundos de interrogações fundadoras da an-
tropologia, o relativismo e o universalismo se remobilizam e reformulam, as-
sim, ao sabor das transformações dos saberes e dos debates de sociedade.

Em segundo lugar, a antropologia se viu confrontada desde sempre com 
problemas morais suscitados por sua própria prática ou, antes, pela prática de 
seus membros, visto que o próprio fundador da disciplina nos Estados Unidos 
foi excluído da associação profissional por ele criada, após um litígio relacio-
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nado justamente com o desrespeito à deontologia (Price, 2008). Desde então, 
os antropólogos não cessaram de se perguntar sobre suas boas práticas, sobre 
as lealdades e as responsabilidades que lhes cabiam diante daqueles e daquelas 
que eles estudavam, mas também daqueles e daquelas que os financiavam, e, é 
claro, diante de sua própria disciplina, que por vezes conduz a escolhas éticas 
difíceis (Pels, 1999). Em certos casos, interrogações morais emergiram de ma-
neira polêmica, por ocasião de escândalos envolvendo, por exemplo, colabo-
rações entre pesquisadores e serviços de informação ou exércitos, do Projeto 
Camelot no Chile, nos anos 1960, ao Human Terrain System no Iraque, nos 
anos 2000; tais interrogações contribuíram amplamente para produzir e im-
pulsionar em sua evolução os códigos éticos da antropologia, principalmente 
nos Estados Unidos (Fluehr-Lobban, 2003). Seguindo uma lógica completa-
mente distinta, a disciplina também se viu confrontada com desafios deonto-
lógicos por meio da pressão cada vez maior exercida pelos comitês de ética na 
avaliação e no acompanhamento de programas de pesquisa, os Institutional 
Re view Boards da América do Norte, que adotam o modelo dos comitês des-
tinados à proteção dos “sujeitos humanos” nas ciências da vida e parecem, 
tam bém neste caso, os mais ativos (Lederman, 2006). Produto das restrições 
impostas pelos acontecimentos ou pelos dispositivos, mas também – e princi-
palmente – da reflexividade de seus membros sobre a própria prática, a antro-
pologia é assim trabalhada por desafios morais relacionados à singularidade 
de seus objetos, de seus terrenos, de seus métodos e de seus compromissos.

Em terceiro lugar, a própria antropologia não raro é praticada como uma 
disciplina moral, no sentido normativo, isto é, com a vocação de tornar o 
mun do melhor. Essa tendência, que suscita delicadas questões, está inter-rela-
cionada com os dois pontos anteriores – a saber, o debate sobre o relativismo 
e o universalismo e os questionamentos deontológicos sobre a prática da pro-
fissão. Ela não é, também neste caso, nem nova nem específica. Desde os pri-
mórdios das ciências sociais, o projeto de conhecimento da sociedade cami-
nhou com o projeto de sua transformação e, tanto entre os sociólogos eu-
ropeus como entre os antropólogos norte-americanos, o progressismo moral 
foi muitas vezes concomitante com a tentativa de constituição da moral como 
objeto de conhecimento científico. Parece, no entanto, que a tendência se acen-
tuou nos últimos tempos: a questão do engajamento do pesquisador foi for-
mulada da maneira mais clara por Nancy Scheper-Hughes (1995), num texto 
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famoso em que se declarou favorável a uma “antropologia militante”. Mais re-
centemente, Jeremy MacClancy (2002), recusando uma tradição antropoló-
gica de estudo de “costumes absconsos de tribos pouco conhecidas” e de “ce-
rimônias extraordinárias em cenários exóticos”, afirmou que “os antropólogos 
se dedicam a tratar de questões de interesse público e a ajudar a resolver os 
pro blemas sociais em todos os lugares onde estes sobrevêm”, ao passo que  
Mi chael Carrithers (2005), num artigo intitulado “L’anthropologie comme 
 science morale” [“A antropologia como ciência moral”], propôs que a an tro-
pologia se desenvolvesse a serviço de uma “crítica cética e terapêutica da retó-
rica imperialista” estadunidense. Quanto a essa orientação moral incessante-
mente revisitada da antropologia, Wiktor Stoczkowski (2008) propõe uma 
leitura crítica, convidando os leitores a examinarem com mais rigor os con-
flitos que podem surgir da confrontação das normas éticas com as exigências 
epistemológicas. 

Por fim, no prolongamento dessa discussão e no âmbito de uma iniciativa 
de reflexão sobre a disciplina, restaria indagar as razões do interesse manifes-
tado por parte das ciências sociais pela questão moral. De fato, não bastaria 
sugerir que os pesquisadores se contentam em estudar a realidade social tal 
como é e se debruçam sobre essa questão, portanto, porque esta lhes é formu-
lada dentro da sociedade ou pela sociedade, pois então seria necessário expli-
car por que não o fizeram antes. O fato é que, de maneira geral, a pesquisa se 
constrói de modo relativamente autônomo em relação ao mundo que a cerca: 
elabora suas próprias indagações e suas próprias problemáticas. A observação 
vale para as ciências humanas. Que um novo campo científico se constitua não 
é, portanto, nem uma resposta a uma hipotética demanda social nem, inversa-
mente, o fruto de uma simples coincidência com os desenvolvimentos obser-
vados no espaço público. A emergência de uma questão moral na antropolo-
gia exige a mesma análise antropológica que a emergência de uma questão 
moral no mundo contemporâneo. Trata-se em particular de refletir sobre o 
que ela revela e o que ela evita, os fatos que ela esclarece e os problemas que ela 
oblitera, as formas de discurso que ela autoriza ou invalida – em suma, de fa-
zer a crítica de uma antropologia moral.

•
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É essa notável riqueza das discussões sobre a questão moral em antropo-
logia que queremos testemunhar por meio desta antologia. Uma riqueza que, 
de resto, torna ainda mais surpreendente a ausência delas nos tratados da dis-
ciplina e ainda mais necessária a tentativa de reunir textos que definam esse 
novo espaço científico. A vitalidade de um campo científico em via de consti-
tuição, tal como acabamos de esboçá-lo em seus contornos e desafios, justifica 
por si só a empreitada de proporcionar o acesso a textos e explicações dos 
debates, como esta em que nos envolvemos aqui. No entanto, para além desse 
interesse, que diz respeito a um público relativamente especializado, pensa-
mos que tal literatura pode se revelar pertinente para qualquer pessoa que se 
interesse pelos problemas da moral e da ética, e pretenda se esforçar para 
construir a própria reflexão para além das reações emocionais e dos julgamen-
tos categóricos que eles costumam suscitar. O “caminho mais longo” da antro-
pologia ao qual se refere Georges Balandier (1985) assume aqui toda a sua 
justificação e toda a sua significação.

A obra é estruturada em torno de cinco temas. A primeira parte evoca as 
fundações da questão moral em antropologia. Convocamos, de um lado, escri-
tores e filósofos cujo pensamento se revela particularmente esclarecedor para 
as ciências sociais da moral e, de outro, antropólogos e sociólogos, que foram 
os primeiros a se aventurar nesse terreno, definindo assim de modo dura-
douro seus contornos. A segunda parte desenha as posições tal como se cris-
talizaram progressivamente. Apresentamos primeiramente as diferentes abor-
dagens teóricas que permitem apreender o objeto moral, entre obrigação e li-
berdade, depois, os debates entre relativismo e universalismo suscitados pela 
diversidade dos sistemas morais. A terceira parte propõe descrições de con-
textos morais. Reunimos trabalhos sobre morais locais, que tratam de normas, 
valores e afetos em contextos sociais particulares, e análises das economias 
morais locais, que ilustram as mudanças progressivas desse conceito. A quarta 
parte diz respeito à confrontação de morais distintas. Interessamo-nos, por 
um lado, pelas dificuldades encontradas pelos próprios antropólogos que se 
de pararam com essas diferenças em seus terrenos e em suas práticas e, por 
outro, pelas ambiguidades dos desdobramentos das políticas de auxílio social. 
A última parte aborda a maneira como a antropologia se encontra alternada-
mente na posição de emissora e de receptora de prescrições morais. Retoma-
mos em particular a discussão sobre o engajamento e o distanciamento do 
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